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Supremo ira analisar verbasrepassadas ao Fundef pela Uniao

Decisdo do Tribuna Regional Federal da 12 Regido foi questionada em Recurso Extraordinério. Foi
reconhecida a Repercusséo Geral pelo Plenario Virtual do Supremo Tribunal Federal. O acérdao
condenou a Unido arestituir todos os valores relativos a um débito por erro de cllculo das verbas a
serem repassadas para complementacdo do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorizacdo do Magistério (Fundef), no valor de mais de R$ 2 milhdes.

O relator do recurso, ministro Cezar Peluso, reconheceu a existéncia de Repercusséo Geral da matéria.
“Entendo que a questéo transcende os limites subjetivos da causa, tendo em vista que se discute aforma
de pagamento de condenacéo judicial imposta a ente da federacéo, nas hipoteses de erro de cdlculo dos
repasses constitucionalmente previstos, a qual envolve matéria de rel evante cunho politico e juridico, de
modo que sua decisdo produzirdinevitével repercussio de ordem geral”, disse.

Na origem, a acdo tem como objeto a cobranca pelo Municipio de Dirceu Arcoverde, no Piaui, das
diferencas devidas e ndo transferidas pela Unido referentes aos exercicios de 2001 a 2005, atitulo de
complementacdo da transferéncia dos recursos do Fundef. Tais recursos, conforme 0s autos teriam
deixado de ser pagos pela Unido em razéo da fixacdo do valor minimo anual por aluno se encontrar em
desacordo ao que previsto naLel Federal 9.424/96, “ consoante redagdo do caput do art. 6° cominado
com aregra disposta no paragrafo 1°”.

O municipio piauiense alega que a desobediéncia da Uni&o em relacdo a norma na fixagdo correta do
valor minimo anual por aluno “resulta num prejuizo a educacdo de Dirceu Arcoverde (Pl) referente aos
exercicios de 2001 a 2005, na ordem de R$ 2.131.182,64, formando um crédito cujaimportancia
pretende cobrar através da prestacdo jurisdicional orarequerida, como meio extremo, diante das
fracassadas tentativas realizadas no campo politico e administrativo”.

Assim, a questdo suscitada neste Recurso Extraordinério, de autoria da Unido, diz respeito a
compatibilidade, ou ndo, da forma de pagamento estabel ecida pela decisdo atacada com o artigo 60,
parégrafo 1°, do Ato das Disposicdes Constitucionais Transitorias (ADCT), e o artigo 100 da
Constituicéo Federal. Consta no RE a alegacdo de que “a consequéncia prética dessa decisdo serd a
obrigacdo de a Uni&o efetuar ao recorrido pagamentos decorrentes de uma ordem judicial sem que se
respeite a ordem de precatoérios constitucional mente prevista no artigo 100 da Constituicéo Federa”.

Apesar de o tribunal ter reconhecido a Repercussdo Geral da questéo constitucional constante no
recurso, no meérito ndo reafirmou a jurisprudéncia dominante sobre a matéria, que sera submetida
posteriormente a julgamento. Com informacoes da Assessoria de Imprensa do STF.
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